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guesia de Alcantara, 4.° bairro de Lisboa, é definitiva-
mente cedido o terreno dé um quintal anexo 3 capela de
Santo Amaro, da mesma freguesia, com a superficie de
299 metros quadrados, com a condiglio de ai ser cons-
trufdo um editicio escolar, mediante a quantia de 4.0003,
que serfio pagos & Comissdo Jurisdicional dos Bens Cul-
tuais no acto de entrega do terreno.

Art. 2.° No caso de a sociedade cessiongria niio dar
a0 terreno & aplicagio consignada no artigo anterior, no
prazo de dois anos, contados da publicacio déste de-
creto, serd éste declarado sem efeito, regressando o ter-
rgno & posse do Estado, sem indemnizagiio ou restitui-
¢do.

Art. 3.° Fica revogada a legislagio em contrario.

Determina-se portanto a todas as antoridades a quem
o0 conhecimento e execu¢iio do presente decreto com torea
de lei pertencer 0 cumpram e fagam cumprir e gnardar
tam inteiramente como néle se contém.

Os Ministros de todas as Repartigdes o facam impri-
mir, publicar e correr. Dado nos Pagos do Govérno da
Repiiblica, em 3 de Abril de 1928.— Axtéxro Oscar
DE FraGoso CARMONA —José Vicente de Freitas— Ma-
nuel Rodrigues Junior— Abtlio Augusto Valdées de Passos
e Sousa— Agnelo Portela— Anténio Maria de Betten-
court Rodrigues— Alfredo” Augusto de Oliveira Machado
e Costa— Artur Ivens Ferraz —José Alfredo Mendes de
Magalhdes— Felisberto Alves Pedrosa.

MINISTERIO DO3 NEGGC!0S ESTRANGZIROS

Direcgdo Geral dos Negocios Politicos
e Diplomaticos

1.® Reparticio

Por ordem superior se publicam os seguintes
documentos ;
- I

0 Sr. Conde de Lichtervelde, Ministro da Bélgica,
ao Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros

Ligbonne le 28 mars 1928.

Monsieur le Ministre:

Le Gouvernement de Sa Majesté le Roi des Belges,
dans l'intention d’éviter le ratard dans la remise des
Actes Judiciaires et extra-Judiciaires em matidre civile
et commerciale résultant de 'actuel systdme de transmis-

sion par vole diplomatiqne, propose un accord avee lo -

Gouvernement de la République Portogaise afin qu’a
Pavenir les Actes Judicinires et extra-Judiciaires en
matitre civils et ecommorciale dressés en Belgique et
destinés & des personnes résidant en territoire portugais
soient envoyés A la résidence da destinatairo par la
poste et sous pli recommandé. Toutefois, le Gouverne-
ment Belge se réserve la faculté de recourir & la voie
diplomatiqne pour la notification d’un Acte Judiciaire ou
extra-Judiciaire en matidroe civile ou commerciale lorsque
des circonstances spéciales lui paraitraient nécessiter
Yintervention des autorités portugaises dans les termes
de la Convention internationale sur la procédurs civile
conclue & la Haye le 17 juillet 1905.

La présente Note et celle que Votre Excellence voudra
bien m’envoyer en réponse constitueront ’accord formel
des deux Gouvernements en la matidre, accord qui sera
publié dans le Journal Officiel des deux Pays, entrant
imédistement en vigueur. :

Je saisis cette ocasion, Monsiear le Ministre. pour
présenter & Votre Excellence les assurances de ma trés
haute considération.— Lichktervelde.
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II

0 Sr. Ministro dos Negécios Estrangeiros
ao Sr. Ministro da Bélgica

Lisboa, 28 de Mar¢o de 1928.
Senhor Ministro.

Tenho a honra de acusar recep¢io da nota que V. Ex.?
me dirigin hoje comunicando-me que o Govérno de
Sua Majestade o Rei dos Belgas, no intuito de evitar a
domora na entrega dos actos judicidrios e extrajudicii-

rios, e matéria civil e comercial, resultante do actual

sistema de transmissdo por via diplomatica, propde um
acordo com o Govérno da Republica Portuguesa para
que, de futuro, os actos judiciirios ¢ extrajudiciirios em
matéria civil e comercial lavrados na Bélgica e destina-
dos a pessoas residentes em territorio portuguds sejam
enviados & residancia do destinatdrio pelo correio e em
carta registada. Todavia o Govérno Belga reserva-se a
faculdade de recorrer & via diplomitica para notificaclio
de um acto judicidrio ou extrajudiciirio em matéria ci-
vil ou comercial, desde que circunstincias especiais lhe
paregam necessitar a intervencdio das autoridades portu-
guesas nos termos da Convenclo Internacional sdbre o
Processo Civil conclufida na Haia em 17 de Julho de
1905.

KEm resposta, tenho a honra de comunicar a V. Ex.?
que o Govérno da Repiiblica Portuguesa aceita a proposta
do Govérno de Sua Majestade o Kei dos Belgas nos ter-
mos acima expressos. .

Esta nota e a de V. Ex.?, a que respondo, constitai-
rde o acordo formal dos dois Governos sébre a matéria,
o qual serd publicado no Didrio Oficial dos dois paises,
entrando imediatamente em vigor. '

Aproveito a oportunidade para reiterar a V. Ex.* os
protestos da minha alta consideracdo.— Dr. Bettencourt
Rodrigues.

Direcgio Geral dos Negécios Politicos e Diplom4ti-
cos, 31 de Margo de 1928.-—O Director Geral, José
Duarte Pedraso Juntor. '

RNy C——

2.® Repartiio

Portaria n.» 5:300

Manda o Govérno da Republica Portuguesa, pelo Mi-
nistro dos Negé6cios KEstrangeiros, que aos pedidos de
cortiddes ou outros documentos a obter por intormédio
dos_funciondrios consulares portugueses s6 seja dado o
devido seguimento quando as partes interessadas tive-
rem, observando-se o processo determinado no decreto
n.° 6:007, de 7 de Agosto de 1919, depositado na Caixa
Geral de Depésitos, mediante guia processada pelo chefe
da Reparticio da Administracio Consular do Ministérie
dos Negocios Kstrangeiros, aimportineia de um preparo
que se julgue suficiente, da qual, depois de reembolsado
o Estado da despesa efectuada na obtenciio désses do-
cumentos, serd restituido acs interessados v saldo que
houver.
- Pagos do Govéerno da Republiea, 30 de Mar¢o de
1928. — O Miuistro dos Negécios Estrangeiros, Anténio
Maria de Bettencourt Rodrigues.

SO AT KT < ST OO SO

MINISTERIO DO COMERCIO E COMUNICAGOES

Direccdo Geral de Caminhos de Ferro

Divisdo de Exploragdo

—

Portaria n.* 5:301

A Companhia dos Caminhes de Ferro Portugpeses
propds, e as resiantes emprésas ferrovidrias estdo de



